
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.237.542 - RS (2011/0026285-8)
  
RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
EMBARGANTE : JOLVINA ZAMBIAZI E OUTROS
ADVOGADO : AUGUSTINHO GERVÁSIO GÖTTEMS TELÖKEN E OUTRO(S)
EMBARGADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CARÁTER INFRINGENTE - 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL - FUNGIBILIDADE 
RECURSAL - POSSIBILIDADE – JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO - 
DECISÃO EXTRA PETITA - AFASTAMENTO - NECESSIDADE - 

RECURSO IMPROVIDO.
 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, a Turma, por 
unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo regimental e negar-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros 
Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino, Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 07 de abril de 2011(data do julgamento)

MINISTRO MASSAMI UYEDA 

Relator
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RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
EMBARGANTE : JOLVINA ZAMBIAZI E OUTROS
ADVOGADO : AUGUSTINHO GERVÁSIO GÖTTEMS TELÖKEN E OUTRO(S)
EMBARGADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por JOLVINA ZAMBIAZI E 
OUTROS, em face da decisão, de fls. 627/629 e-STJ, da lavra desta Relatoria, assim 
ementada:

"RECURSO ESPECIAL - CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA EM PLANO DE EXPANSÃO DE REDE DE 
TELEFONIA - AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES - BRASIL 
TELECOM - CRITÉRIO PARA CONVERSÃO EM INDENIZAÇÃO 
POR PERDAS E DANOS, EM CASO DE IMPOSSIBILIDADE DE 
ENTREGA DAS AÇÕES – COTAÇÃO NA BOLSA DE VALORES NA 
DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO - JUROS SOBRE 
CAPITAL PRÓPRIO - DECISÃO EXTRA PETITA - AFASTAMENTO - 
NECESSIDADE - RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO."

Sustentam os embargantes, em síntese, que houve pedido expresso 
na petição inicial quanto aos rendimentos das ações, estando os juros sobre capital 
próprio incluídos naqueles.

É o relatório. 
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CARÁTER INFRINGENTE - 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL - FUNGIBILIDADE 
RECURSAL - POSSIBILIDADE – JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO 
- DECISÃO EXTRA PETITA - AFASTAMENTO - NECESSIDADE - 
RECURSO IMPROVIDO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA: 

Em nome dos princípios da fungibilidade recursal e da economia 
processual, recebem-se estes aclaratórios, de índole meramente infringente, como 
agravo regimental (EDcl no REsp 971.335/RS, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, 
DJ 11.04.2008).

O recurso, todavia, não merece prosperar.

Com efeito.

Da reanálise minuciosa dos autos verifica-se que, de fato, não houve 
pedido expresso quanto aos juros sobre capital, porquanto a c. Terceira Turma desta a. 
Corte, deixou assente que estes possuem naturezas jurídicas distintas dos dividendos, 
o que resulta na necessidade de pedido específico daquela verba por parte do autor. 

Oportuno ressaltar que, consoante os princípios da adstrição e da 
correlação, em que se postulam a necessária congruência entre a causa de pedir e o 
pedido expostos na petição inicial com a motivação e parte dispositiva do julgado, será 
extra petita, salvo disposição legal em contrário, a sentença ou acórdão que conceder 
provimento jurisdicional diverso do requerido pelo autor e ou com fundamento em fatos 
não formulados pela parte. 

In casu, não restaram observadas as regras constantes nos artigos 
128 e 460 do Código de Processo Civil, que bem expressam os princípios supracitados, 
de forma a acometer o julgado de error in procedendo. A propósito, confira-se o 
seguinte julgado: 

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ARTS. 128 E 460, DO 
CPC. PRINCÍPIOS PROCESSUAIS DA ADSTRIÇÃO E DA 
CONGRUÊNCIA (OU DA CORRELAÇÃO). INOBSERVÂNCIA. 
SENTENÇA EM DESACORDO COM O PEDIDO. TRANSMUTAÇÃO 
DA CAUSA DE PEDIR PELOS ÓRGÃOS JUDICANTES. 
IMPOSSIBILIDADE. JULGAMENTO EXTRA PETITA. - Há violação 
aos arts. 128 e 460, do CPC se a causa é julgada (tanto na sentença 
como no acórdão recorrido) com fundamento em fatos não suscitados 
pelo autor ou, ainda, se o conteúdo do provimento dado na sentença é 
de natureza diversa do pedido formulado na inicial. Recurso especial 
conhecido e provido." (REsp 746.622/PB, Terceira Turma, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, DJ 23.10.2006)

E, ainda: REsp 661.445/CE, Primeira Turma, Rel. Ministra Denise 
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Arruda, DJ 02.08.2007. 

Compulsando-se os autos, verifica-se que o acórdão recorrido diverge 
do entendimento acima, com o que resta imperioso o provimento do presente apelo 
neste ponto.

Ademais, oportuno assinalar, in casu, que o pedido genérico acerca 
dos rendimentos das ações não incluem a verba referente aos juros sobre capital 
próprio.

Recebe-se, pois, os embargos de declaração como agravo regimental 
para se negar provimento a este.

É o voto.

MINISTRO MASSAMI UYEDA

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2011/0026285-8 REsp 1.237.542 / RS

Números Origem:  10523904421           110523904421          23904421702005821000  70036217636           
70037936572           70039245683

EM MESA JULGADO: 07/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOLVINA ZAMBIAZI E OUTROS
ADVOGADO : AUGUSTINHO GERVÁSIO GÖTTEMS TELÖKEN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOLVINA ZAMBIAZI E OUTROS
ADVOGADO : AUGUSTINHO GERVÁSIO GÖTTEMS TELÖKEN E OUTRO(S)
EMBARGADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros 
Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino, Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do 
TJ/RS) e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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